
Julho2021

REGULATORY 
UPDATE

1

WORLD COMPETITIVENESS RANKING
THE WORLD COMPETITIVENESS YEARBOOK (WCY)

A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com maior impacto para as empresas cotadas associadas. 

O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o MÊS imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

IMD World Competitiveness 
Ranking 2021

World Competitiveness Ranking 
2021 - PORTUGAL - Country 

Overview 

https://worldcompetitiveness.imd.org/countryprofile/overview/PT
https://worldcompetitiveness.imd.org/countryprofile/overview/PT
https://worldcompetitiveness.imd.org/countryprofile/overview/PT
https://www.imd.org/centers/world-competitiveness-center/rankings/world-competitiveness/
https://www.imd.org/centers/world-competitiveness-center/rankings/world-competitiveness/
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Future of Europe The future of 
government 2030+

The future of Europe 
debates in the European 

Parliament, 2018-19

European foreign policy in times of COVID-19 - DOC
The future is in your hands - Conference on the future of Europe - DOC 
A robust innovation ecosystem for the future of Europe - Report on the results of the 
stakeholder consultation - DOC
The Conference on the Future of Europe: vehicle for reform versus forum for reflection? 
- DOC
What if --? - 14 futures for 2024 - DOC

https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/525eb857-78c1-11e7-b2f2-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/87a1969b-ac7f-11eb-9767-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/413755cd-a318-11eb-9585-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/c7552948-f6fc-11ea-991b-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://www.bruegel.org/2021/06/the-conference-on-the-future-of-europe-vehicle-for-reform-versus-forum-for-reflection/
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/590b3a16-38dc-11ea-ba6e-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/9e71bf1b-3bd8-11e9-8d04-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/9e71bf1b-3bd8-11e9-8d04-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/60f5bf93-a2bc-11e9-9d01-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/60f5bf93-a2bc-11e9-9d01-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/60f5bf93-a2bc-11e9-9d01-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
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🦠  DGS - Orientação n.º 007/2021, de 15/06 - Certificado Digital COVID da UE - Emissão em Território Nacional - 
DOC

🦠  GOVERNO - Nível de risco por Concelho e Regras que se aplicam a cada - DOC

🦠  GOVERNO - Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho - DOC

🦠  COMISSÃO EUROPEIA - Re-open EU - DOC

🦠  COMISSÃO EUROPEIA - Economic policy coordination in 2021: overcoming COVID-19, supporting the 
recovery and modernising our economy - DOC

🦠  COMISSÃO EUROPEIA - Regulation (EU) 2021/953 of the European Parliament and of the Council of 14 June 
2021 on a framework for the issuance, verification and acceptance of interoperable COVID-19 vaccination, test and 
recovery certificates (EU Digital COVID Certificate) to facilitate free movement during the COVID-19 pandemic - 
DOC

🦠  Our World In Data - Vaccination Policy - DOC
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https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/Orientacao-_007_2021.pdf
https://covid19estamoson.gov.pt/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=livro-verde-do-futuro-do-trabalho-em-consulta-publica-ate-22-de-junho
https://reopen.europa.eu/en
https://ec.europa.eu/info/system/files/com-2021-500_en.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0953&qid=1537553705356
https://ourworldindata.org/covid-vaccination-policy
https://www.pordata.pt/NumerosDaCrise


LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES
🦠  Lei n.º 36-A/2021, de 14 de Junho 
Renova a imposição transitória da obrigatoriedade do uso de máscara em espaços públicos, prorrogando a 
vigência da Lei n.º 62-A/2020, de 27 de outubro - DOC

Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho 
Aprova a lei-quadro do estatuto de utilidade pública - DOC

🦠  Decreto-Lei n.º 56/2021, de 30 de Junho 
Transpõe a Diretiva (UE) 2019/2177, relativa à atividade seguradora e resseguradora, e a Diretiva (UE) 
2020/1504, relativa aos prestadores de serviços de financiamento colaborativo - DOC

Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de Junho 
Executa na ordem jurídica interna o Regulamento (UE) 2021/953, relativo ao Certificado Digital COVID da UE - 
DOC

Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de Junho 
Estabelece o regime excecional de execução orçamental e de simplificação de procedimentos dos projetos 
aprovados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência - DOC

🦠  Decreto-Lei n.º 53-A/2021, de 16 de Junho
Altera diversas medidas no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

🦠  Resolução do Conselho de Ministros n.º 77-A/2021, de 24 de Junho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

🦠  Resolução do Conselho de Ministros n.º 76-A/2021, de 17 de Junho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2021, de 17 de Junho
Aprova o Plano Reativar o Turismo | Construir o Futuro - DOC

🦠  Resolução do Conselho de Ministros n.º 74-A/2021, de 9 de Junho
Altera as medidas aplicáveis em situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

🦠  Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-B/2021, de 4 de Junho
Prossegue a estratégia do levantamento de medidas de confinamento no âmbito do combate à pandemia da 
doença COVID-19 - DOC

🦠  Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-A/2021, de 4 de Junho
Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade - DOC

🦠  Declaração de Retificação n.º 18-B/2021, de 18 de Junho
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-B/2021, de 4 de junho, que prossegue a estratégia do 
levantamento de medidas de confinamento no âmbito do combate à pandemia da doença COVID-19 - DOC

🦠  Declaração de Retificação n.º 18-A/2021, de 14 de Junho
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 74-A/2021, de 9 de junho, que altera as medidas aplicáveis 
em situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

LEGISLAÇÃO NACIONAL
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165095962/details/maximized?serie=I&day=2021-06-14&date=2021-06-01
https://dre.pt/application/conteudo/165036155
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/166099792/details/maximized?serie=I&day=2021-06-30&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165865578/details/maximized?serie=I&day=2021-06-25&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165721068/details/maximized?serie=I&day=2021-06-23&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165228627/details/maximized?serie=I&day=2021-06-16&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165797150/details/maximized?serie=I&day=2021-06-24&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165373331/details/maximized?serie=I&day=2021-06-17&date=2021-06-01
https://dre.pt/application/conteudo/165228578
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164955319/details/maximized?serie=I&day=2021-06-09&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164712104/details/maximized?serie=I&day=2021-06-04&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164712103/details/maximized?serie=I&day=2021-06-04&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165459125/details/maximized?serie=I&day=2021-06-18&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165129405/details/maximized?serie=I&day=2021-06-14&date=2021-06-01


Julho 2018

Portaria n.º 121/2021, de 9 de Junho
Regulamenta o arquivo eletrónico de documentos lavrados por notário e de outros documentos arquivados nos 
cartórios, a certidão notarial permanente e a participação de atos por via eletrónica à Conservatória dos 
Registos Centrais - DOC

Portaria n.º 119/2021, de 7 de Junho
Determina a data de início e a duração de cada fase do programa «IVAucher» - DOC

🦠  Despacho n.º 6326-B/2021, de 27 de Junho
Prorroga a permissão do embarque, desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos 
navios de cruzeiro em portos localizados em território nacional continental, com exceção de passageiros cuja 
origem ou destino sejam países para os quais só se admite a realização de viagens essenciais - DOC

🦠  Despacho n.º 5989/2021, de 18 de Junho
Determina a prorrogação do prazo previsto no Despacho n.o 2732/2021, de 4 de março, publicado no Diário da 
República, 2.a série, n.o 49, de 11 de março de 2021 - DOC

🦠  Despacho n.º 5669/2021, de 9 de Junho
Autoriza a prorrogação da vigência da Facilidade «Exportação Segura 2021» até 31 de dezembro de 2021 - 
DOC

Deliberação n.º 580/2021, de 6 de Junho
Atualização das taxas de propriedade industrial - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 1/2021, de 11 de Junho
Os actos inseridos na tramitação dos processos qualificados como urgentes, cujos pra- zos terminem em férias 
judiciais, são praticados no dia do termo do prazo, não se trans- ferindo a sua prática para o primeiro dia útil 
subsequente ao termo das férias judiciais. - DOC

Acórdão (extrato) n.º 268/2021, de 1 de Junho
Não julga inconstitucionais interpretações normativas dos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), 3.º, 4.º e 8.º do regime 
jurídico da Contribuição sobre o Setor Bancário (RJCSB), aprovado pelo artigo 141.º da Lei n.º 55-A/2010, de 
31 de dezembro; não julga inconstitucionais interpretações normativas dos artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 
121/2011, de 30 de março (Portaria CSB), com a redação aplicável quer em 2014, quer em 2015; não conhece 
do mérito do recurso quanto à norma do artigo 3.º do regime jurídico da Contribuição sobre o Setor Bancário 
(CSB) aprovado pelo artigo 141.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro (RJCSB), em conjugação com o 
artigo 6.º, n.os 2 e 3, da Portaria CSB, com a redação aplicável em 2014 e 2015 - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 2/2021, de 29 de Junho
Acórdão do STA de 21-04-2021, no Processo n.º 57/20.8BALSB - Pleno da 2.ª Secção. Uniformiza a 
Jurisprudência nos seguintes termos: «Atento o disposto no n.º 9 do artigo 8.º do Código do IRC, que determina 
que a formação do facto tributário só se conclui no termo do período anual de tributação, e em face do disposto 
no n.º 1 do art. 12.º da LGT, é aplicável ao facto tributário formado em 31 de Janeiro de 2015 a taxa de 21 %, 
tal como decorre da Lei n.º 82-B/2014, de 13 de Dezembro, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2015.» - 
DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 1/2021, de 8 de Junho
Acórdão do STA de 24 de Março de 2021 no Processo n.º 21/20.7BALSB - Pleno da 2.ª Secção. Uniformiza a 
Jurisprudência nos seguintes termos: «as disposições legais que estabelecem a tributação autónoma objeto 
dos n.os 3 e 9 do artigo 88.º do Código do IRC constituem normas de incidência tributária que não consagram 
qualquer presunção que seja passível de prova em contrário.» - DOC
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https://dre.pt/application/conteudo/164870237
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164712120/details/maximized?serie=I&day=2021-06-07&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165866011/details/maximized?serie=I&parte_filter=31&day=2021-06-27&date=2021-06-01&dreId=165866008
https://dre.pt/application/conteudo/165346968
https://dre.pt/application/conteudo/164890177
https://dre.pt/application/conteudo/164797300
https://dre.pt/application/conteudo/164955309
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164563767/details/maximized?serie=II&parte_filter=32&day=2021-06-02&date=2021-06-01&dreId=164563693
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/165950848/details/maximized?serie=I&day=2021-06-29&date=2021-06-01
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164798794/details/maximized?serie=I&day=2021-06-08&date=2021-06-01
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS
PROPOSTAS DE LEI
Proposta de Lei 99/XIV, 24 de Maio
Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1, que visa atribuir às autoridades da concorrência dos Estados-Membros 
competência para aplicarem a lei de forma mais eficaz e garantir o bom funcionamento do mercado interno - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL
Comissão Europeia aprova Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal - DOC

Despacho conjunto emitido pelo Ministro de Estado, da Economia e Transição Digital, pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, e pelo Ministro das Finanças - Prazo de submissão de   candidaturas no âmbito 
do Sistema de Incentivos Fiscais à I&D Empresarial (“SIFIDE”) - DOC

Portugal entre os cinco países mais seguros do mundo - DOC

Fundo Europeu para as PME – Abertas as Candidaturas - DOC

Livro Verde Sobre o Futuro do Trabalho identifica investimento nas qualificações e agenda do trabalho 
digno como prioritários - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros, de 24 de Junho - DOC
ponto 2. Foi aprovado o decreto-lei que executa na ordem jurídica interna os Regulamentos relativos ao 
Certificado Digital COVID da União Europeia, um certificado interoperável que contém informações sobre a 
vacinação, resultado de testes ou recuperação do titular, emitido no contexto da pandemia da doença COVID-19. 
ponto 4. Foi aprovada a versão final do decreto-lei que cria a tarifa social de fornecimento de serviços de acesso à 
internet que visa permitir a utilização mais generalizada deste recurso e eliminar situações de discriminação no 
acesso e na utilização de serviços públicos disponíveis online.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 17 de Junho - DOC
ponto 2. Foi aprovado o decreto-lei que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção, entidade administrativa 
independente, com personalidade jurídica de direito público e poderes de autoridade, dotada de autonomia 
administrativa e financeira, que desenvolve atividade de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção e 
infrações conexas. 
ponto 7. Foi aprovado o decreto-lei que concretiza diversas disposições do regime jurídico da segurança do 
ciberespaço, relativas aos requisitos de segurança das redes e dos sistemas de informação e de notificação de 
incidentes de cibersegurança, que devem ser cumpridos pela Administração Pública, pelos operadores de 
infraestruturas críticas, pelos operadores de serviços essenciais e pelos prestadores de serviços digitais.

Comunicado do Conselho de Ministros, de 9 de Junho - DOC
ponto 4. Foi aprovado o decreto-lei que transpõe a Diretiva (UE) 2019/2177, relativa à atividade seguradora e 
resseguradora, e a Diretiva (UE) 2020/1504, relativa aos prestadores de serviços de financiamento colaborativo. 
São, assim, reforçados os instrumentos de cooperação entre os supervisores financeiros nacionais e os 
supervisores financeiros europeus.

CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS
CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
CMVM publica Relatório Anual de 2020 - DOC

Julho2021
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110842
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=comissao-europeia-aprova-plano-de-recuperacao-e-resiliencia-de-portugal
https://www.sgeconomia.gov.pt/noticias/sifide-com-novo-prazo-de-candidaturas-ate-31-de-julho.aspx
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=portugal-entre-os-cinco-paises-mais-seguros-do-mundo
https://inpi.justica.gov.pt/Noticias-do-INPI/Fundo-Europeu-para-as-PME-Abertas-as-Candidaturas
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=livro-verde-sobre-o-futuro-do-trabalho-identifica-investimento-nas-qualificacoes-e-agenda-do-trabalho-digno-como-prioritarios-
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=428
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=427
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=426
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20210628r.aspx?v=


Intervenção de Gabriela Figueiredo Dias, Presidente da CMVM, na audição anual na Comissão de Orçamento e 
Finanças - DOC

Intervenção de Gabriela Figueiredo Dias, Presidente do Conselho de Administração da CMVM - ESG Portugal 
Forum - DOC

Intervenção de José Miguel Almeida, administrador da CMVM, na conferência organizada pela Ordem dos 
Economistas e Euronext, sob título "A importância de um mercado de valores mobiliários dinâmico para a 
poupança, o investimento e o crescimento económico" - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    
Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Maio - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Maio - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Maio - DOC

Indicadores mensais de receção de ordens - Maio - DOC

BANCO DE PORTUGAL
REGULAMENTAÇÃO
Instrução (Histórico) n.º 10/2021 - Altera a Instrução n.º 3/2015, que estabelece regras uniformes para a 
implementação da política monetária única pelo Eurosistema - DOC   

Instrução (Histórico) n.º 9/2021 - Procede à alteração da Instrução n.º 5/2017, que regulamenta o reporte de 
informação para fins de supervisão de algumas das entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal - DOC   

Instrução (Histórico) n.º 8/2021 - Divulga, para o 3.º trimestre de 2021, as taxas máximas a praticar nos 
contratos de crédito aos consumidores no âmbito do DL n.º 133/2009, de 02-06 - DOC   

Aviso n.º 5/2021 - Procede à alteração do Aviso n.º 2/2016, que regulamenta o reporte de informação financeira, 
em base individual, para fins de supervisão, estatísticos e de análise de riscos macroprudenciais, a apresentar ao 
Banco de Portugal. Revoga a Instrução do Banco de Portugal n.º 9/99 - DOC

Aviso n.º 4/2021 - Regulamenta a tipologia e o registo das agências e o enquadramento aplicável às extensões 
de agência, estabelecendo o elenco das informações a remeter para esse efeito ao Banco de Portugal. Revoga a 
Instrução do Banco de Portugal n.º 100/96, de 17 de junho - DOC

RELATÓRIOS E BOLETINS
Relatório de Estabilidade Financeira - Junho de 2021 - DOC

Boletim Oficial n.º 6/2021 - Junho - DOC        

Boletim Oficial n.º 6/2021: 1º Suplemento - Junho - DOC       

Boletim Económico n.º 6/2021 - Junho - DOC               

Indicador diário de atividade económica - 24 de junho de 2021 - DOC           
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https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/intervencao_presidente_COF_junho21.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20210629.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Intervencoes-publicas/Pages/20210622.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Maio2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/maio2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/Maio2021.aspx?shpage=IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/RecepcaodeOrdens/Pages/maio2021.aspx?v=
https://www.bportugal.pt/instrucao/102021
https://www.bportugal.pt/instrucao/92021
https://www.bportugal.pt/instrucao/82021
https://www.bportugal.pt/aviso/52021
https://www.bportugal.pt/aviso/42021
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/ref_06_2021_pt.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_06_2021.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_6_2021_s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/be_jun2021_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf


INTERVENÇÕES E COMUNICADOS
Apresentação do Governador Mário Centeno na Comissão de Orçamento e Finanças - DOC

BCE promove consulta pública sobre avaliação da adequação e idoneidade - DOC

Comunicado do Banco de Portugal sobre a lista de países terceiros relevantes para efeitos de 
reconhecimento e definição das percentagens de reserva contracíclica de fundos próprios: 2021 – 2022 - 
DOC

Citação de Contrainteressados (Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa – Processo n.º 883/16.2BELSB) - 
DOC

Artigo de Pedro Duarte Neves, “Why finalising Basel III is good for the European banking sector”, CEPS/EMCI 
Policy Brief - DOC

Apresentação de Pedro Duarte Neves no evento Central Banking Summer Meetings 2021, “What are the key 
challenges for the preservation of financial stability”, Keynote adress - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   
Sistema Bancário Português: 1.º trimestre de 2021 - DOC            

Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Abril - DOC           

Financiamento das administrações públicas: Abril - DOC                  

Endividamento do setor não financeiro: Abril - DOC                

Empréstimos e depósitos bancários: Abril - DOC                                 

Balança de Pagamentos: Abril - DOC                               

Emissões de títulos: Abril - DOC                   

Dívida pública: Abril - DOC                  

CNSF - CONSELHO NACIONAL DE SUPERVISORES FINANCEIROS
Consulta Pública referente ao projeto de Recomendações sobre Gestão da Continuidade de Negócio - 
DOC

CNSF divulga resultados do 3.º Inquérito à Literacia Financeira da População Portuguesa - DOC

ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE 
PENSÕES
Pronúncia da ASF sobre o Projeto de Lei n.º 691/XIV/2.ª, que reforça a proteção da pessoa segurada, proibindo 
práticas discriminatórias e consagrando o “direito ao esquecimento” - DOC

Publicação de Regulamentos Delegados, Regulamento de Execução e Orientações no âmbito do Regulamento 
relativo a um Produto Individual de Reforma Pan-Europeu (PEPP) - DOC

Novo canal de Estatísticas da ASF na Internet - DOC
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https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/documentos-relacionados/intervpub20210630.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/bce-promove-consulta-publica-sobre-avaliacao-da-adequacao-e-idoneidade
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-lista-de-paises-terceiros-relevantes-para-efeitos-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/citacao-de-contrainteressados-tribunal-administrativo-de-circulo-de-lisboa-processo-no
https://www.bportugal.pt/intervencoes
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/documentos-relacionados/intervpub20210614.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/sistemabancario2021t1_pt.pdf
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1380/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1387/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1386/
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-emprestimos-e-depositos-bancarios-abril-de-2021
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1388/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1383/
https://www.bportugal.pt/comunicado/nota-de-informacao-estatistica-divida-publica-abril-de-2021
https://www.cmvm.pt/pt/CMVM/CNSF/ConselhoNacionalDeSupervisoresFinanceiros/Documents/Comunicado%20da%20Consulta%20P%C3%BAblica%20CNSF.pdf
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/0030648C-30F3-41FC-8BB6-1DD257A0F1B7.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/EE4E7E24-D0D7-442F-965D-D125A46A41DC.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/CA42B5F8-90B5-4353-AA2D-CDB43D66C974.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/32371EBB-000D-4F12-AFEE-32E0A6270757.htm


AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
Processo de documentação respeitante à política adotada em matéria de Preços de Transferência - Grandes 
Contribuintes - DOC

Relatório 2020 do OLAF - DOC

Cedência de Créditos a um terceiro (IRS, IRC e IVA) - DOC

Remessas Postais. Novos procedimentos de desalfandegamento a partir de dia 01 de julho de 2021 - DOC

Está a entrar ou sair da UE com um montante igual ou superior a 10.000 EUR? Como deve declarar - DOC

🦠  Despacho n.º 191/2021-XXII, de 15/06, do SEAAF - Ajustamento do calendário fiscal de 2021 - DOC

Ofício-circulado n.º 15834/2021 - Exportações para o Reino Unido. Procedimentos na fronteira França/RU - DOC

Ofício-circulado n.º 30240/2021 - IVA – novas regras aplicáveis ao comércio eletrónico: vendas à distância - DOC

Ofício-circulado n.º 30239/2021 - IVA – novas regras em matéria de tratamento em  IVA do comércio eletrónico 
através de interfaces eletrónicas - DOC

Ofício-circulado n.º 30238/2021 - IVA – novas regras aplicáveis ao comércio eletrónico: vendas à distância - DOC

DGO - DIREÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO
Síntese de Execução Orçamental - DOC

Dados da execução orçamental - DOC

Conta Geral do Estado de 2020 - DOC

Contas Provisórias Trimestrais - DOC

UTAO - UNIDADE TÉCNICA DE APOIO ORÇAMENTAL
Relatório n.º 12/2021 – Nota rápida sobre as contas das Administra- ções Públicas: janeiro a março de 2021 - 
DOC

Relatório n.º 11/2021 – Condições dos mercados, dívida pública e dívida externa: maio de 2021 - DOC

Relatório n.º 10/2021 – Evolução Orçamental: janeiro a abril de 2021 - DOC

TRIBUNAL DE CONTAS
Financiamento Público do Novo Banco - DOC
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Processo_documentacao_Precos_Transferencia_Folheto.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/OLAF_Relatorio_2020.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Cedencia_-Creditos_terceiro.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Remessas_Postais.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Viajante_2021_06.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Despacho_SEAAF_191_2021.aspx
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_Circulado_15834_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_%2030240_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_%2030239_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_%2030238_2021.pdf
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/SinteseExecucaoOrcamental.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/DadosExecucaoOrcamental_SeriesMensais.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/ContaGeralEstado.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/ContasProvisoriasTrimestrais.aspx
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e554e5052693942636e463161585a765132397461584e7a5957387656565242547939466547566a64634f6e77364e764a54497754334c44703246745a5735305957776c4d6a426c625355794d454e76626e5268596d6c73615752685a47556c4d6a424f59574e706232356862433956564546504c564a6c624330784d6930794d44497858304e76626e52686331394f59574e665156426662574679587a49774d6a45756347526d&fich=UTAO-Rel-12-2021_Contas_Nac_AP_mar_2021.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e554e5052693942636e463161585a765132397461584e7a59573876565652425479394577363132615752684c4355794d4556755a476c3261575268625756756447386c4d6a426c4a544977535735325a584e306157316c626e52764c31565551553874556d56734c5445784c5449774d6a4666524d4f74646d6c6b5953316c4c555a70626d4675597931465932397558303168615449774d6a45734a5449775a334a68624768684a54497759323979636d6c6e615752684c6e426b5a673d3d&fich=UTAO-Rel-11-2021_D%C3%ADvida-e-Financ-Econ_Mai2021,+gralha+corrigida.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e554e5052693942636e463161585a765132397461584e7a5957387656565242547939466547566a64634f6e77364e764a54497754334c44703246745a5735305957776c4d6a426c625355794d454e76626e5268596d6c73615752685a47556c4d6a42517737706962476c6a59533956564546504c564a6c624330784d4330794d444978583056345a574e6654334a6a58304669636a49774d6a45756347526d&fich=UTAO-Rel-10-2021_Exec_Orc_Abr2021.pdf&Inline=true
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2021/rel007-2021-2s.pdf


JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 418/2021, de 15 de Junho    
I. Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade, por violação dos artigos 20.º, n.º 1 e 13.º, n.º 2 da Constituição, 
da norma constante do n.º 4 do artigo 248.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, na parte em que 
impede a obtenção do apoio judiciário, na modalidade de dispensa do pagamento da taxa de justiça e demais encargos com o 
processo, aos devedores que tendo obtido a exoneração do passivo restante e cuja massa insolvente e o rendimento 
disponível foram insuficientes para o pagamento integral das custas e encargos do processo de exoneração, sem consideração 
pela sua concreta situação económica. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 318/2021, de de 18 de Maio
I. Na sua sessão plenária de 18 de maio de 2021, o Tribunal Constitucional apreciou um pedido de fiscalização abstrata 
sucessiva formulado por um grupo de trinta e cinco deputados à Assembleia da República, pertencentes aos Grupos 
Parlamentares do Partido Comunista Português, Bloco de Esquerda e Partido Ecologista Os Verdes tendo decidido:
a) declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 112.º, n.º 1, alínea b), subalínea iii), 
do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, na parte que se refere aos 
trabalhadores que estejam à procura do primeiro emprego, quando aplicável a trabalhadores que anteriormente tenham sido 
contratados, com termo, por um período igual ou superior a 90 dias, por outro(s) empregador(es);
b) não declarar a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 112.º, n.º 1, alínea b), subalínea iii), do Código do Trabalho, 
na redação do Diploma referido na antecedente alínea, na parte remanescente;
c) não declarar a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 142.º, n.os 1 e 2, do Código do Trabalho, na redação 
introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro; e
d) não declarar a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 502.º, n.º 1, alínea b), subalínea ii), do Código do Trabalho, 
na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro. - DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 272/2021, de de 5 de Maio
I. Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da interpretação conjugada das normas contidas no artigo 334.º 
do Código do Trabalho e no artigo 481.º, n.º 2, proémio, do Código das Sociedades Comerciais, na parte em que impede a 
responsabilidade solidária da sociedade com sede fora de território nacional, em relação de participações recíprocas, de 
domínio ou de grupo com uma sociedade portuguesa, pelos créditos emergentes da relação de trabalho subordinado 
estabelecida com esta, ou da sua rutura, por violação do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição. - 
DOC

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 101/2021, de 4 de Fevereiro    
I. Julga inconstitucional a norma do artigo 135.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, na parte em que atribui natureza 
interpretativa à nova redação dada ao n.º 6 do artigo 51.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
(IRC) pelo artigo 133.º daquela mesma Lei;
II. Nega provimento aos recursos interposto pela Autoridade Tributária e Aduaneira e pelo Ministério Púbico. - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça, 1021/16.7T8CSC.L2.S1, de 15 de Maio
1. Procuração e mandato não se confundem: o mandato é um contrato; a procuração é um acto unilateral. O 
primeiro impõe a obrigação de celebrar actos jurídicos por conta de outrem; o segundo confere o poder de os 
celebrar em nome de outrem. 
2. Porém, o mandato e a procuração podem coexistir ou andar dissociados: aquele sem esta, esta sem aquele.
3. O que, efectivamente, origina os poderes existentes no mandatário não é a procuração; a procuração, no 
sistema do CC actual, mais não é que o meio adequado para exercer o mandato; representa apenas a 
exteriorização do poder negocial que é conferido ao mandatário pelo mandante através do mandato.
4. Não há motivos para distinguir as formalidades a que obedece uma procuração passada em Portugal de uma 
procuração passada em França a constituir o mandato forense. Em ambas as situações, apenas ao advogado 
mandatário compete certificar-se, a si próprio, da identidade e dos poderes do mandante, não podendo terceiros 
exigir-lhe qualquer documento comprovativo da autoria da assinatura ou dos poderes do signatário.
5. As formalidades previstas no artº 440º do CPC não se aplicam a documentos que servem para a demonstração 
do patrocínio judiciário, abarcando tal normativo apenas documentos apresentados como meio de prova. - DOC

RegulatoryUpdate
JURISPRUDÊNCIA

Julho2021

10

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210418.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210318.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210272.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210101.html
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e1e6c50e95782cc8802586d80058c8ba?OpenDocument


Acordão do Tribunal de Justiça, 2976/18.2T8LRA.C1.S1, de 10 de Maio 
1. A nulidade dos contratos cominada no n.º 2 do art. 397.º do CSC refere-se aos negócios que não correspondam 
ao exercício da actividade normal da sociedade, ou que, correspondendo, proporcionem uma vantagem especial 
ao administrador, face a outras pessoas que se encontrem em situação contratual análoga. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 26 de Maio   
I. O recurso para uniformização da jurisprudência interposto ao abrigo, conjugadamente, dos artigos 25.º, nº 2 do RJAT e 152.º 
do CPTA, pressupõe que se verifique entre ambas as decisões arbitrais oposição quanto à mesma questão fundamental de 
direito (requisito positivo) e que a orientação perfilhada na decisão recorrida impugnada não seja conforme a jurisprudência 
mais recentemente consolidada do Supremo Tribunal Administrativo (requisito negativo).
II. Há oposição quanto à mesma questão fundamental de direito sempre que as decisões em confronto são tomadas num 
circunstancialismo fáctico substancialmente idêntico e por referência à mesma disciplina jurídica.
III. A Administração Tributária pode, ao abrigo do disposto, conjugadamente, nos artigos 23.º, n.º 2 e 3, al. b) do CIVA, “obrigar 
o sujeito passivo que efectua operações que conferem o direito a dedução e operações que não conferem esse direito, a 
estruturar a dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços que sejam utilizados na realização de ambos os 
tipos de operações (inputs promíscuos) através da afectação real de todos ou parte dos bens ou serviços, quando a aplicação 
do processo referido no n.º 1 conduza ou possa conduzir a distorções significativas na tributação”.- DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 24 de Fevereiro   
I. Os actos de liquidação praticados no seguimento de um procedimento de inspecção tributária em que tenha sido constituído 
mandatário tributário são actos intrinsecamente ligados àquele procedimento, mas que gozam de autonomia jurídico-
procedimental em relação ao mesmo, uma vez que o procedimento de inspecção tributária termina com a assinatura do 
relatório final da inspecção, onde são sistematizados os factos detectados e sua qualificação jurídico-tributária, e o 
sancionamento superior das suas conclusões.
II. A referida autonomia jurídico-procedimental daqueles actos de liquidação adicional determina que a sua eficácia, nos casos 
em que tenha sido constituído mandatário tributário no âmbito do procedimento de inspecção tributária, dependa apenas de 
notificação dos mesmos segundo a regra geral da notificação dos actos tributários do artigo 36.º, n.º 1 do CPPT, e não de 
notificação ao mandatário tributário nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 40.º do CPPT.
III. A falta dessa notificação não afecta a eficácia do acto de liquidação, nem pode, à luz do actual quadro legal, consubstanciar 
uma irregularidade. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 13 de Maio    
I. Para que fiquem abrangidos pelo benefício fiscal referido no artigo 17.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, na redação 
vigente em 1999, é necessário a verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: a) Resultem da criação líquida de postos 
de trabalho, o que se traduz num saldo positivo entre o número de admissões (contratações efetuadas) e o número de saídas 
(despedimentos ou rescisões de contrato ocorridos) em determinado exercício; b) Se reportem a contratos efetuados sem 
termo; c) e a trabalhadores com menos de 30 anos.
II. O princípio do inquisitório ou da verdade material, consagrado nos artigos 13.º, n.º 1 do CPPT e no artigo 99.º, n.º 1 da LGT, 
determina que os juízes devem realizar ou ordenar todas as diligências que considerem úteis ao apuramento da verdade 
relativamente aos factos que lhes seja lícito conhecer e tenham sido alegados. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 13 de Maio   
I. A falta de prova da notificação das decisões do procedimento e da decisão de aplicação de coima torna a dívida emergente 
inexigível. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 15 de Maio   
I. O Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26.3, alterado pelo Decreto-Lei n.º 26/2020, de 16.6, que aprova “medidas excecionais de 
apoio e proteção de famílias, empresas, instituições particulares de solidariedade social, associações sem fins lucrativos e 
demais entidades da economia social, por força dos impactos económicos e financeiros da contração da atividade económica 
decorrente da pandemia da doença COVID -19”, só abrange, relativamente aos devedores pessoas singulares, operações de 
crédito hipotecário, locação financeira de imóveis destinados à habitação e crédito aos consumidores, para educação.
II. Embora um contrato de ALD de viatura automóvel, com direito de compra do locado pelo locatário, possa consubstanciar 
uma operação de crédito para os efeitos previstos no Decreto-Lei n.º 10-J/2020, não se enquadra no âmbito da moratória 
prevista neste diploma, se o locatário for uma pessoa singular (não empresário em nome individual).
III. Ao contrato de ALD de viatura automóvel não é aplicável a providência cautelar de entrega judicial prevista no art.º 21.º do 
Decreto-Lei n.º 149/95, de 24.6 (regime jurídico da locação financeira).
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http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/996abc885b7f6e81802586d2002e87a8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/b270c7a048ad2960802586e30067d159?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9764bd1acfc0cc1d802586890060aacf?OpenDocument&ExpandSection=1#_Section1
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/45d82ac1bae03795802586d9004f6029?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/313387e6793501d2802586d5003ec671?OpenDocument


IV. À pretensão de apreensão cautelar de viatura locada em regime de ALD quadra a tutela cautelar comum, concedida nos 
termos dos artigos 362.º a 376.º do CPC, a qual pressupõe, além da demonstração da probabilidade séria da existência do 
direito carecido de proteção (fumus boni iuris), a demonstração de fundado receio de que o direito venha a sofrer de lesão 
grave ou dificilmente reparável (periculum in mora).
V. Quanto ao periculum in mora, o locador do automóvel deve alegar e demonstrar indiciariamente fundado receio de que não 
conseguirá obter do locatário/requerido a reparação da lesão do seu direito, designadamente por insuficiência do património do 
requerido ou perigo de desaparecimento ou diminuição relevante dessa garantia patrimonial.
VI. Ainda que se considere que o direito que há que garantir é o direito à restituição da viatura locada, a antecipada restituição 
só se justificará se se indiciar fundado receio de extravio, de destruição ou de séria danificação do bem locado. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 11 de Maio   
I. A redação do artigo 7º., dada pelo Lei n.º 1-A/2020, de 19/03, que veio introduzir na ordem jurídica portuguesa «Medidas 
excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença 
COVID-19», foi alterada pela Lei n.º 4-A/2020, de 06/04, dali resultando que os processos urgentes continuariam a ser 
tramitados, sem suspensão ou interrupção de prazos, actos ou diligências, apenas salvaguardando, nas suas três alíneas 
seguintes, condições respeitantes à realização de diligências presenciais.
II. Em face daquela sobredita alteração, no que aos processos urgentes concerne, a regra passou a ser então a da não 
suspensão ou interrupção dos prazos processuais, actos ou diligências, que deveriam continuar a ser tramitados (artigo 7.º, 
n.ºs 7 e 8, nova versão), com produção de efeitos em 07/04/2020 (artigos 6.º, n.º 2, e 7.º, ambos da Lei n.º 4-A/2020).
III. O artigo 7º, nº 7, al. c) da referida Lei 4-A/2020, não se reporta aos recursos, cujo acto processual de interposição é 
praticado através do sistema Citius, pelo que, com a referida alteração, o prazo para o mesmo reiniciou-se em 07/04/2020.
IV. Havendo indicação legal para a tramitação dos processos urgentes por meios de comunicação à distância, se bastasse 
alegar o confinamento obrigatório, para suspender o prazo do recurso, a orientação da lei não faria sentido.
V. Se o confinamento obrigatório impedia e tornava inadequada uma reunião presencial, entre cliente e mandatário a fim de se 
poder elaborar a peça processual em causa, e se a mesma fosse, em abstracto, imprescindível e necessária no caso concreto, 
para permitir elaborar as alegações de recurso, outros mecanismos legais poderiam ter sido usados, e que não deixaram de 
estar em vigor no nosso ordenamento jurídico, como o justo impedimento, dependendo, claro está, da justificação avançada. - 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 11 de Maio  
I. No âmbito duma execução intentada por instituição de crédito, sendo título executivo um contrato de crédito, arguindo a 
executada em oposição à execução que não assinou o contrato em causa, arguição essa entretanto corroborada no 
encerramento de inquérito-crime e apesar das   conclusões do inquérito em causa não serem vinculativas no âmbito da 
oposição à execução (cf., por todos, Artigo 674º-A, correspondente ao atual Artigo 623º do CPC) nem determinarem a 
suspensão da execução (cf. Artigo 818º, nº1, do CPC vigente à data da instauração da execução), certo é que as mesmas não 
deixam de constituir um elemento relevante e objectivo (porque alcançado na sequência e conclusão de investigação criminal) 
corroborador da defesa da executada, no sentido de que não tinha subscrito o contrato de crédito que constituiu o título 
executivo.
II. Nesse contexto, incumbe à instituição bancária espelhar tal superveniência objetiva na atualização da informação 
transmitida ao Banco de Portugal, sabendo-se que a participação ao Banco de Portugal de um facto não verídico ou inexacto é 
susceptível de ofender o crédito e bom nome dos visados.
III. Impõe-se nestas situações uma posição de cautela e de sobreaviso, cabendo à instituição financeira seriar os casos, 
sobretudo a partir de um patamar em que a versão infirmativa da responsabilidade do mutuário colhe corroboração no âmbito 
de uma investigação criminal. Isto porquanto a persistência de uma informação incorreta ou inexata ofende o crédito e bom 
nome do visado e, nomeadamente, a figuração do visado na lista de incumpridores impede o recurso a qualquer crédito, como 
foi o caso. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 24 de Fevereiro   
I. As sentença e despachos judiciais são interpretadas nos termos do disposto nos art.º 236 e ss. do Código Civil, valendo com 
o sentido que um declaratário normal lhe encontraria.
II. As sentenças e acórdãos condenam e absolvem nos termos que resultam da sua parte decisória.
III. É suscetível de litigar de má fé quem o faz partindo de uma interpretação totalmente desrazoável da decisão exequenda.
IV. Quem não ficou vencido num segmento da sentença não pode recorrer do mesmo, ainda que o vencido nessa parte seja o 
seu mandatário, que subscreve a peça processual (art.º 631/1 do CPC). - DOC

RegulatoryUpdate
Julho2021

12

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d0a6d4dcf8a99f95802586e700318bc0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c2d7f17401de1cec802586e30051e848?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/566e232ac7ff0bfa802586e700383974?OpenDocumen
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ab4f3e1635127f458025868f003d6340?OpenDocument


Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 21 de Maio    
I. Em caso de despedimento por extinção do posto de trabalho, o trabalhador tem direito a uma compensação pela cessação 
do contrato de trabalho.
II. Presume-se que o trabalhador aceita o despedimento quando recebe do empregador a totalidade dessa compensação.
III. Esta presunção pode ser ilidida desde que, em simultâneo, o trabalhador entregue ou ponha, por qualquer forma, a 
totalidade da compensação paga pelo empregador à disposição deste último.
IV. À expressão “em simultâneo” constante da lei tem de ser atribuída a maleabilidade necessária para poder abarcar um 
conjunto de situações que exigem uma apreciação flexível respeitante a eventuais factos que poderão ser alegados pelo 
trabalhador para afastar a presunção da aceitação do despedimento. 
V. Não pode considerar-se ilidida a presunção se decorreram 13 dias entre a data da disponibilização da compensação por 
depósito na conta bancária do trabalhador (09/04/2020) e a data da devolução dessa compensação pelo trabalhador 
(23/04/2020), tendo o trabalhador sido informado pelo empregador de que a compensação seria depositada na sua conta até à 
data da cessação do contrato (04/05/2020) e não logrando o trabalhador provar a data em que teve conhecimento da 
transferência do montante da compensação para a sua conta. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 8 de Junho    
I. Tratando-se de documentos, o n.º 3 do artigo 92º do Estatuto da Ordem dos Advogados apenas impede/proíbe a revelação 
ou junção de documentos quando, face ao seu conteúdo, daí resulte a revelação de factos sujeitos a sigilo e a consequente 
violação do dever de segredo.
II. O significado da expressão “negociações” empregue nas alíneas e) e f), do artigo 92º do EOA [a que correspondia o artigo 
87º da anterior versão do EOA], deve ser interpretado no sentido de haver uma “orientação para um compromisso”, em que 
cada uma das partes tem a possibilidade de expor à outra as suas preocupações e a sua ordem de prioridades e, 
correlativamente, apresenta-se disposta a abdicar de determinadas condições para viabilizar um acordo ou obter concessões.
III. Assim, estará sujeita a sigilo profissional do advogado, a correspondência trocada entre mandatários, entre o mandatário e 
o respetivo cliente ou a parte contrária ou o respetivo representante, quando se reportem aos termos de negociações havidas 
ou em que hajam sido revelados factos, ao Advogado ou este deles tomou conhecimento, que pela sua natureza seja de 
presumir que quem os confiou ou deu a conhecer ao Advogado, tinha um interesse «objetivamente fundado», em que se 
mantivessem reservados e não fossem revelados.
IV. Mas já não estão estarão abrangidos pelo dever de sigilo, v.g. os factos transmitidos por um Advogado à parte contrária do 
cliente (acompanhada ou não de Advogado), «com natureza meramente interpelatória ou até de mero convite a negociar com o 
objetivo, por um lado, de marcar a posição dos direitos e interesses dos clientes de um Advogado em relação à contraparte e, 
por outro, de serem retiradas consequências práticas e jurídicas». - DOC

RegulatoryUpdate
Julho2021

13
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EUROPEAN COMMISSION
CONSULTATIONS
Targeted consultation on improving transparency and efficiency in secondary markets for non-performing 
loans (NPLs) - DOC

Data Act & amended rules on the legal protection of databases - DOC

Tax avoidance – fighting the use of shell entities and arrangements for tax purposes - DOC

Distance marketing of consumer financial services – review of EU rules - DOC

Fighting organised crime – freezing and confiscating the proceeds of crime - DOC

EU digital ID scheme for online transactions across Europe - DOC

Debt-equity bias reduction allowance (DEBRA) - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Proposal for a Council Implementing Decision on the approval of the assessment of the recovery and resilience 
plan for Portugal - DOC

Council Recommendation (EU) 2021/992 of 18 June 2021 amending Recommendation (EU) 2020/912 on the 
temporary restriction on non-essential travel into the EU and the possible lifting of such restriction - DOC

🦠  Council Recommendation (EU) 2021/961 of 14 June 2021 amending Recommendation (EU) 2020/1475 on a 
coordinated approach to the restriction of free movement in response to the COVID-19 pandemic - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/1073 of 28 June 2021 laying down technical specifications and 
rules for the implementation of the trust framework for the EU Digital COVID Certificate established by Regulation 
(EU) 2021/953 of the European Parliament and of the Council - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/915 of 4 June 2021 on standard contractual clauses between 
controllers and processors under Article 28(7) of Regulation (EU) 2016/679 of the European Parliament and of the 
Council and Article 29(7) of Regulation (EU) 2018/1725 of the European Parliament and of the Council - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2021/914 of 4 June 2021 on standard contractual clauses for the 
transfer of personal data to third countries pursuant to Regulation (EU) 2016/679 of the European Parliament and 
of the Council - DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2021/1018 of 22 June 2021 amending the implementing technical 
standards laid down in Implementing Regulation (EU) 2021/637 as regards the disclosure of indicators of global 
systemic importance, and repealing Implementing Regulation (EU) No 1030/2014 - DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2021/955 of 27 May 2021 laying down implementing technical 
standards for the application of Regulation (EU) 2019/1156 of the European Parliament and of the Council with 
regard to the forms, templates, procedures and technical arrangements for the publications and notifications of 
marketing rules, fees and charges, and specifying the information to be communicated for the creation and 
maintenance of the central database on cross-border marketing of AIFs and UCITS, as well as the forms, 
templates and procedures for the communication of such information - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/931 of 1 March 2021 supplementing Regulation (EU) No 575/2013 
of the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying the method 
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https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12725-Fighting-organised-crime-freezing-and-confiscating-the-proceeds-of-crime_en
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/GA/TXT/?uri=CELEX:52021PC0321
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021H0961&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D1073&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0915&qid=1625320118703
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021D0914&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R1018&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021R0955&qid=1537553705356


for identifying derivative transactions with one or more than one material risk driver for the purposes of Article 
277(5), the formula for calculating the supervisory delta of call and put options mapped to the interest rate risk 
category and the method for determining whether a transaction is a long or short position in the primary risk driver 
or in the most material risk driver in the given risk category for the purposes of Article 279a(3)(a) and (b) in the 
standardised approach for counterparty credit risk - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2021/923 of 25 March 2021 supplementing Directive 2013/36/EU of the 
European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards setting out the criteria to 
define managerial responsibility, control functions, material business units and a significant impact on a material 
business unit’s risk profile, and setting out criteria for identifying staff members or categories of staff whose 
professional activities have an impact on the institution’s risk profile that is comparably as material as that of staff 
members or categories of staff referred to in Article 92(3) of that Directive - DOC

🦠  Regulation (EU) 2021/953 of the European Parliament and of the Council of 14 June 2021 on a framework for 
the issuance, verification and acceptance of interoperable COVID-19 vaccination, test and recovery certificates (EU 
Digital COVID Certificate) to facilitate free movement during the COVID-19 pandemic - DOC

Proposal for a directive of the European Parliament and of the Council to strengthen the application of the 
principle of equal pay for equal work or work of equal value between men and women through pay transparency 
and enforcement mechanisms - DOC

Decision No 42-2021 of the Court of Auditors of 20 May 2021 adopting internal rules concerning restrictions of 
certain rights of data subjects in relation to the processing of personal data in the framework of activities carried out 
by the European Court of Auditors - DOC

Regulation (EU) 2021/943 of the European Central Bank of 14 May 2021 amending Regulation (EU) 2015/534 
on reporting of supervisory financial information - DOC

Guideline (EU) 2021/975 of the European Central Bank of 2 June 2021 amending Guideline ECB/2014/31 on 
additional temporary measures relating to Eurosystem refinancing operations and eligibility of collateral - DOC 

Guideline (EU) 2021/835 of the European Central Bank of 26 March 2021 repealing Guideline ECB/2014/15 on 
monetary and financial statistics - DOC 

Guideline (EU) 2021/834 of the European Central Bank of 26 March 2021 on statistical information to be 
reported on securities issues - DOC 

Guideline (EU) 2021/833 of the European Central Bank of 26 March 2021 on statistical information to be 
reported on consolidated banking data - DOC 

Guideline (EU) 2021/832 of the European Central Bank of 26 March 2021 on reporting requirements on 
payments statistics - DOC 

Guideline (EU) 2021/831 of the European Central Bank of 26 March 2021 on statistical information to be 
reported on financial intermediaries other than monetary financial institutions - DOC 

Guideline (EU) 2021/830 of the European Central Bank of 26 March 2021 on balance sheet item statistics and 
interest rate statistics of monetary financial institutions - DOC 

Interest rate applied by the European Central Bank to its main refinancing operations (Rate applied to the most 
recent operation carried out before the indicated day. In the case of a variable rate tender, the interest rate is the 
marginal rate.): 0,00 % on 1 June 2021 Euro exchange rates (Source: reference exchange rate published by the 
ECB.) 1 June 2021 2021/C 209/04 - DOC 

Recommendation of the European Systemic risk Board of 30 April 2021 amending Recommendation ESRB/
2015/2 on the assessment of cross-border effects of and voluntary reciprocity for macroprudential policy measures 
- DOC 
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021O0831&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32021O0830&qid=1537553705356
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:C2021/209/04&qid=1625320009091
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Recommendation of the European Systemic risk Board of 24 March 2021 amending Recommendation ESRB/
2015/2 on the assessment of cross-border effects of and voluntary reciprocity for macroprudential policy measures 
- DOC

Communication: Rule of Law Report The rule of law situation in the European Union - DOC

OTHER DOCUMENTS
Commission Staff Working Document In-Depth Review for Portugal in accordance with Article 5 of Regulation 
(EU) No 1176/2011 on the prevention and correction of macroeconomic imbalances - DOC

Economic forecast for Portugal - DOC

Portuguese Central Public Administration Overview - DOC

🦠  Lockdown Policy Choices, Outcomes and the Value of Preparation Time: A stylised model - DOC

The Commission publishes a list of indicators to monitor progress towards the CMU objectives - DOC

Summer 2021 Economic Forecast: Reopening fuels recovery - DOC

European Economic Forecast: Summer 2021 - DOC

EU strategy for retail investors - DOC

Economic Policy-Making Beyond GDP: An Introduction - DOC

Your rights matter - DOC

Internal Market, Industry, Entrepreneurship and SMEs - DOC

Standard contractual clauses for international transfers - DOC

The impact of teleworking and digital work on workers and society - DOC

Economic Sentiment hitting a 21-year high in the EU and the euro area - DOC

Standard contractual clauses for controllers and processors in the EU/EE - DOC

Do Fundamentals Explain Differences between Euro Area Sovereign Interest Rates? - DOC

EUROPEAN PARLIAMENT
Harmful tax practices within the EU: definition, identification and recommendations - DOC

The largest 50 beneficiaries - DOC

Spring 2021 survey - DOC

ECA - EUROPEAN COURT OF AUDITORS
Relatório Especial 15/2021: Direitos dos passageiros dos transportes aéreos durante a pandemia de COVID 
19: direitos essenciais não são protegidos, apesar dos esforços da Comissão - DOC
Relatório Especial 13/2021: Os esforços da UE para combater o branqueamento de capitais no setor 
bancário são fragmentados e a aplicação é insuficiente - DOC
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https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-performance-and-forecasts/economic-performance-country/portugal/economic-forecast-portugal_en
https://www.eupan.eu/wp-content/uploads/2021/04/PCPA_OVERVIEW_2021.pdf
https://ec.europa.eu/info/publications/lockdown-policy-choices-outcomes-and-value-preparation-time-stylised-model_en
https://ec.europa.eu/info/publications/210609-capital-markets-union-indicators_pt
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-performance-and-forecasts/economic-forecasts/summer-2021-economic-forecast_en
https://ec.europa.eu/info/sites/default/files/economy-finance/ip156_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12755-Retail-Investment-Strategy/public-consultation_en
https://ec.europa.eu/info/publications/economic-policy-making-beyond-gdp-introduction_en
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/78f9963c-bcfe-11eb-8aca-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://ec.europa.eu/growth/industry/policy/innovation/scoreboards_en
https://ec.europa.eu/info/law/law-topic/data-protection/international-dimension-data-protection/standard-contractual-clauses-scc/standard-contractual-clauses-international-transfers_en
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/5a05b6f9-ae76-11eb-9767-01aa75ed71a1?pk_campaign=Newsletter_June2021
https://ec.europa.eu/info/sites/default/files/full_bcs_2021_06_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/law/law-topic/data-protection/publications/standard-contractual-clauses-controllers-and-processors_en
https://ec.europa.eu/info/publications/do-fundamentals-explain-differences-between-euro-area-sovereign-interest-rates_en
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/en/document.html?reference=IPOL_STU(2021)662905
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Relatório Especial 10/2021: Integração da perspetiva de género no orçamento da UE: é altura de transformar 
as palavras em ação - DOC

Relatório Especial 09/2021: Desinformação na UE: fenómeno combatido, mas não controlado - DOC

ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK
🦠  Euro area house price developments during the coronavirus pandemic - DOC

🦠  Developments in the euro area current account during the pandemic - DOC

🦠  The impact of fiscal support measures on the liquidity needs of firms during the pandemic - DOC

Opinion of the European Central Bank of 4 June 2021 on a proposal for a regulation of the European 
Parliament and of the Council on digital operational resilience for the financial sector (CON/2021/20) - DOC

What makes banks adjust dividend payouts? - DOC

Globalisation and its implications for inflation in advanced economies - DOC

Evaluating the impact of dividend restrictions on euro area bank valuations - DOC

Isabel Schnabel: From market neutrality to market efficiency - DOC

Working Paper Series n.º 2567: Do macroprudential measures increase inequality? Evidence from the euro 
area household survey - DOC

Euro area pension fund statistics: first quarter of 2021 - DOC 

Eurosystem staff macroeconomic projections for the euro area: June 2021 - DOC 

Euro area securities issues statistics: April 2021 - DOC 

Euro area bank interest rate statistics: April 2021 - DOC 

Economic bulletin: 4/2021 - DOC 

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
OTHER DOCUMENTS
ESMA publishes its 2020 Annual Report - DOC

ESMA recommends changes to supervisory fees for credit rating agencies - DOC

ESMA launches 2021 Central Counterparties Stress Test - DOC

ESMA sees a prolonged period of risk from market corrections - DOC

ESMA issues an opinion on Product Intervention Measures on Turbos - DOC

ESMA organizes second workshop on “CCP margins and procyclicality in times of crisis - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2021/html/ecb.ebart202104_01~ae13f7fe4c.en.html
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https://www.ecb.europa.eu/press/key/date/2021/html/ecb.sp210614~162bd7c253.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpwps/ecb.wp2567~92c5048dbb.en.pdf?fe082bc7ca6c8ea663787734e0510ffc
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/pension_fund_statistics/html/ecb.pfs2021q1~403a9069c6.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/projections/html/ecb.projections202106_eurosystemstaff~7000543a66.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/sis/html/ecb.si2104~6b81fd0bf5.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/mfi/html/ecb.mir2104~2b82f70b3d.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202104.en.html
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-its-2020-annual-report
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-recommends-changes-supervisory-fees-credit-rating-agencies
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-launches-2021-central-counterparties-stress-test
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-sees-prolonged-period-risk-market-corrections
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-issues-opinion-product-intervention-measures-turbos
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-organises-second-workshop-%E2%80%9Cccp-margins-and-procyclicality-in-times-crisi-0


EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY
CONSULTATIONS
EBA consults on technical standards on crowdfunding service providers - DOC

EBA consults on technical standards on risk retention requirements under the Securitisation Regulation - DOC

EBA launches second consultation on its technical standards on the calculation of the EUR 30bn threshold 
for investment firms - DOC

OTHER DOCUMENTS
EBA published its 2020 Annual Report - DOC

EBA publishes its Report on management and supervision of ESG risks for credit institutions and investment 
firms - DOC

EBA publishes final draft technical standards on supervisory disclosure under the Investment Firms Directive - 
DOC

EBA announces timing for publication of 2021 EU-wide stress test results - DOC

EBA makes recommendations for reducing supervisory reporting costs - DOC

EBA assesses benefits, challenges and risks of RegTech use in the EU and puts forward steps to be taken to 
support sound adoption and scale-up of RegTech solutions - DOC

EBA data shows a deterioration in asset quality of the most affected sectors - DOC

EBA updates technical standards in view of its 2022 benchmarking of internal approaches - DOC

EBA updates list of risk indicators and analysis tools - DOC

EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 
Publication of the Annual Report 2020 - DOC

EIOPA publishes report on artificial intelligence governance principles - DOC

EIOPA issues Guidelines on the supervisory reporting for the Pan-European Personal Pension Product - DOC

EIOPA publishes its Discussion Paper on the Methodological Framework for Stress-Testing IORPs - DOC

EIOPA publishes first quarterly set of Occupational Pensions Statistics - DOC

Financial Stability Report July 2021 - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD
Measuring the impact of a bank failure on the real economy: an EU-wide analytical framework - DOC

Adverse scenario for the ESMA 2021 EU-wide central counterparty stress test - DOC

Adverse scenario for the EIOPA 2021 EU-wide insurance sector stress test - DOC
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https://www.eba.europa.eu/eba-consults-technical-standards-crowdfunding-service-providers
https://www.eba.europa.eu/eba-consults-technical-standards-risk-retention-requirements-under-securitisation-regulation
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-second-consultation-its-technical-standards-calculation-eur-30bn-threshold-investment
https://www.eba.europa.eu/eba-published-its-2020-annual-report
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-its-report-management-and-supervision-esg-risks-credit-institutions-and-investment
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-draft-technical-standards-supervisory-disclosure-under-investment-firms
https://www.eba.europa.eu/eba-announces-timing-publication-2021-eu-wide-stress-test-results
https://www.eba.europa.eu/eba-makes-recommendations-reducing-supervisory-reporting-costs
https://www.eba.europa.eu/eba-assesses-benefits-challenges-and-risks-regtech-use-eu-and-puts-forward-steps-be-taken-support
https://www.eba.europa.eu/eba-data-shows-deterioration-asset-quality-most-affected-sectors
https://www.eba.europa.eu/eba-updates-technical-standards-view-its-2022-benchmarking-internal-approaches
https://www.eba.europa.eu/eba-updates-list-risk-indicators-and-analysis-tools
https://www.eiopa.europa.eu/content/publication-of-annual-report-2020
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-report-artificial-intelligence-governance-principles
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-issues-guidelines-supervisory-reporting-pan-european-personal-pension-product
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-its-discussion-paper-methodological-framework-stress-testing-iorps
https://www.eiopa.europa.eu/content/eiopa-publishes-first-quarterly-set-of-occupational-pensions-statistics
https://www.eiopa.europa.eu/content/financial-stability-report-july-2021_en
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/wp/esrb.wp122~a6bcceb7eb.en.pdf?8b156cf83c405df361f02449a7fbcec5
https://www.esrb.europa.eu/mppa/stress/shared/pdf/esrb.stress_test210601~25e89db9a8.en.pdf?26c6a0c1ba41bc646bdd6387aafee36c
https://www.esrb.europa.eu/mppa/stress/shared/pdf/esrb.stress_test210507~e446547dad.en.pdf?f4c92e2ba68f9c41ba04d4c973520bbb


JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL
Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑645/19, de 15 de Junho
«Reenvio prejudicial — Proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais — 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Artigos 7.°, 8.° e 47.° — Regulamento (UE) 2016/679 — 
Tratamento transfronteiriço de dados pessoais — Mecanismo de “balcão único” — Cooperação leal e eficaz entre 
as autoridades de controlo — Competências e poderes — Poder para intentar uma ação ou de outro modo intervir 
em processos judiciais» - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑624/19, de 3 de Junho 
«Reenvio prejudicial — Política social — Igualdade de remuneração entre trabalhadores masculinos e femininos 
— Artigo 157.° TFUE — Efeito direto — Conceito de trabalho de valor igual — Pedidos destinados a beneficiar de 
igualdade de remuneração por um trabalho de valor igual — Fonte única — Trabalhadores de sexo diferente com 
a mesma entidade patronal — Estabelecimentos diferentes — Comparação» - DOC
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https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=242821&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=477786
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=242024&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=477786


ANI - AGÊNCIA NACIONAL DE INOVAÇÃO 
SIFIDE com novo prazo de candidaturas até 31 de julho - DOC

AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO 
‘Recuperar Portugal’ é o novo site do PRR - DOC

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 
Rede Europeia da Concorrência publica paper conjunto sobre o papel das autoridades nacionais de 
concorrência no Regulamento dos Mercados Digitais - DOC

AdC assinala o Dia Europeu da Concorrência salientando o contributo da concorrência para a recuperação 
económica - DOC

CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Projeções Macroeconómicas para a Economia Portuguesa - DOC

CNCS - CENTRO NACIONAL DE CIBERSEGURANÇA 
Global Cybersecurity Index 2020 da União Internacional das Telecomunicações - DOC

Boletim 2/2021 do Observatório de Cibersegurança - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 
Parecer n.º 75/2021 – Projeto de Lei n.° 691/XIV/2ª (PS) que «reforça a proteção da pessoa segurada, proibindo 
práticas discriminatórias, melhorando o acesso ao crédito e contratos de seguros por pessoas que tenham 
superado riscos agravados de saúde consagrando o «direito ao esquecimento» - DOC

Nota da CNPD sobre cookies - DOC

COTEC
🦠  COVID 19 - COVID-Insights - DOC

Ferramenta de autodiagnóstico da maturidade empresarial na adopção de normas e certificação de 
sistemas de gestão - DOC

PAPERS E OUTROS DOCUMENTOS
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https://www.ani.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias-ani/sifide-com-novo-prazo-de-candidaturas-at%C3%A9-31-de-julho/
https://www.adcoesao.pt/content/recuperar-portugal-e-o-novo-site-do-prr
http://www.concorrencia.pt/vPT/Noticias_Eventos/Comunicados/Paginas/Comunicado_AdC_202111.aspx?lst=1&Cat=2021
http://www.concorrencia.pt/vPT/Noticias_Eventos/Comunicados/Paginas/Comunicado_AdC_202108.aspx?lst=1&Cat=2021
https://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas
https://www.cncs.gov.pt/recursos/noticias/ja-se-encontra-disponivel-o-global-cybersecurity-index-2020-da-uniao-internacional-das-telecomunicacoes/
https://www.cncs.gov.pt/recursos/noticias/publicado-o-boletim-22021-do-observatorio-de-ciberseguranca/
https://www.cnpd.pt/umbraco/surface/cnpdDecision/download/121893
https://www.cnpd.pt/comunicacao-publica/noticias/nota-da-cnpd-sobre-cookies/
https://insights.cotec.pt/
https://cotecportugal.pt/pt/2020/07/01/ferramenta-de-autodiagnostico-da-maturidade-empresarial-na-adopcao-de-normas-e-certificacao-de-sistemas-de-gestao/


DGAEP - DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO
Boletim estatístico do emprego público (BOEP) - DOC

GEE - GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS (MINISTÉRIO DA ECONOMIA)
🦠  Boletim Indicadores de Conjuntura COVID-19 - DOC

Crédito ao Sector Prviado - Maio de 2020 - DOC

Painel Trimestral - Transportes 4º Trimestre 2020-2019 - DOC

Síntese Estatísticas de conjuntura, n.º 26/21 - DOC

Síntese Estatísticas de Comércio Internacional, n.º 06/21 - DOC

Estatísticas de bolso de conjuntura, n.º 26/21 - DOC

Boletim Mensal de Economia Portuguesa, n.º 06/21 - DOC

IAPMEI - AGÊNCIA PARA A COMPETITIVIDADE E INOVAÇÃO
Guia do Promotor "Legislação e Regulação para a Economia do Hidrogénio" - DOC

IEFP - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I.P
Mercado de Emprego - Maio de 2021 - DOC

Publicações Estatísticas - DOC

IGCP - AGÊNCIA DE GESTÃO DA TESOURARIA E DA DÍVIDA PÚBLICA 
Gestão da tesouraria e da dívida pública - Relatório de 2020 - DOC

Programa de Financiamento 2021 - DOC

INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  
🦠  INE COVID 19 Contexto e Impacto - DOC    

🦠  Acompanhamento do impacto social e económico da pandemia - 65.º reporte semanal - DOC    

🦠  A atividade económica numa trajetória convergente com os níveis pré-pandemia - Maio de 2021 - DOC

Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em Portugal - 2020 - DOC

Despesa pública ficou perto de 100 mil milhões de euros em 2020 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC estimada em 0,5% - Junho de 2021 - DOC

Indicadores de confiança dos Consumidores e de clima económico aumentam moderadamente - Junho de 
2021 - DOC
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https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=C0F56E62-5381-4271-B010-37ECE5B31017
https://www.gee.gov.pt/pt/destaques/30014-covid-19
https://www.gee.gov.pt/pt/lista-publicacoes/estatisticas-de-conjuntura/credito-ao-sector-privado/2021-7/9405-etc-credito-ao-sector-privado-07-2021/file
https://www.gee.gov.pt/pt/destaques/31324-painel-trimestral-transportes-4-trimestre-2020-2019
https://www.gee.gov.pt/pt/lista-publicacoes/sintese-de-conjuntura/2021-3/9404-sec-n-26-2021/file
https://www.gee.gov.pt/pt/lista-publicacoes/sintese-de-conjuntura/2021-3/9404-sec-n-26-2021/file
https://www.gee.gov.pt/pt/?option=com_fileman&view=file&routed=1&name=Estat%C3%ADsticas%20de%20Bolso%20de%20Conjuntura%20N%C2%BA%2026%202021.pdf&folder=publicacoes/indicadores-de-conjuntura/2021-2&container=fileman-files
https://www.gee.gov.pt/pt/lista-publicacoes/boletim-mensal-de-economia-portuguesa/2021-12/9399-bmep-n-06-2021/file
https://www.iapmei.pt/NOTICIAS/Guia-do-Promotor-Legislacao-e-Regulacao-para-a-Ec.aspx
https://www.iefp.pt/documents/10181/10581762/Informa%C3%A7%C3%A3o+Mensal+maio+2021.pdf/dbb70d5a-86d3-47d4-bdfd-43e2312ddaf5
https://www.iefp.pt/estatisticas
https://www.igcp.pt/pt/noticias/gestao-da-tesouraria-e-da-divida-publica-relatorio-de-2020/
https://www.igcp.pt/pt/noticias/programa-de-financiamento-2021-2-2/
https://ine-pt.maps.arcgis.com/apps/opsdashboard/index.html#/7af78fbbbdd9456397317f822dac503d
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=510963232&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472473517&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473108768&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=507673594&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=473078480&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472474106&DESTAQUESmodo=2


Capacidade de financiamento da economia manteve-se em 0,1% do PIB - 1.º Trimestre de 2021 - DOC

Preços da habitação desaceleram para 5,2% - 1.º Trimestre de 2021 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC aumenta para 1,2% - Maio de 2021 - DOC

Avaliação bancária subiu para 1 212 euros por metro quadrado - Maio de 2021 - DOC

Produção Industrial registou uma variação homóloga de 27,1% - Maio de 2021 - DOC

Em maio, a taxa de desemprego situou-se em 7,2% e a taxa de subutilização em 12,8% - Maio de 2021 - 
DOC

Taxa de juro desceu para 0,820%, capital em dívida e prestação mensal fixaram-se em 56 011 euros e 232 
euros, respetivamente - Maio de 2021 - DOC

Exportações e importações aumentaram 82,4% e 60,4%, em termos nominais, superando no caso das 
exportações o nível do período homólogo de 2019 - Abril de 2021 - DOC

IPCG - INSTITUTO PORTUGUÊS DE CORPORATE GOVERNANCE
Programa Avançado para Administradores não Executivos - DOC

PORDATA
Estado: despesas efectivas, receitas efectivas e défice/excedente em % do PIB - DOC

Estado: despesas efectivas, receitas efectivas e défice/excedente - DOC

Receitas de impostos do Estado: total, impostos directos e indirectos - DOC

Receitas de impostos em % da receita efectiva do Estado - DOC

BCG - THE BOSTON CONSULTING GROUP
What the Evolution of Travel Means for Business - DOC

Global Wealth 2021: When Clients Take the Lead - DOC

BIS - BANK FOR INTERNATIONAL SETTLEMENTS
Annual Economic Report 2021 - DOC

BIS Quarterly Review, June 2021 - DOC

BRUEGEL
Europe should not neglect its capital markets union - DOC

The Conference on the Future of Europe: vehicle for reform versus forum for reflection? - DOC
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https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=414808525&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472939764&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472939087&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472474742&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472649391&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472918727&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472475233&DESTAQUESmodo=2
https://ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=472735082&DESTAQUESmodo=2
https://cgov.pt/programa-avancado
https://www.pordata.pt/Portugal/Estado+despesas+efectivas++receitas+efectivas+e+d%C3%A9fice+excedente+em+percentagem+do+PIB-2767
https://www.pordata.pt/Portugal/Estado+despesas+efectivas++receitas+efectivas+e+d%C3%A9fice+excedente-2762
https://www.pordata.pt/Portugal/Receitas+de+impostos+do+Estado+total++impostos+directos+e+indirectos-2764
https://www.pordata.pt/Portugal/Receitas+de+impostos+em+percentagem+da+receita+efectiva+do+Estado-2772
https://media-publications.bcg.com/BCG-Executive-Perspectives-Evolution-of-Travel.pdf
https://www.bcg.com/en-pt/publications/2021/global-wealth-report-2021-delivering-on-client-needs
https://www.bis.org/publ/arpdf/ar2021e.htm
https://www.bis.org/publ/qtrpdf/r_qt2106.htm
https://www.bruegel.org/2021/06/europe-should-not-neglect-its-capital-markets-union/
https://www.bruegel.org/2021/06/the-conference-on-the-future-of-europe-vehicle-for-reform-versus-forum-for-reflection/


CEPS -  CENTRE FOR EUROPEAN POLICY STUDIES
🦠  Towards a resilient and sustainable post-pandemic recovery - DOC

DELOITTE
Deloitte Millennial Survey 2021 - DOC

EBRD - EUROPEAN BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT
🦠  EBRD Law in Transition 2021 Legal reform in the time of Covid-19 - DOC

ERNST & YOUNG
EY Attractiveness Survey Portugal 2021 - DOC

EUROBAROMETER
Climate Change - DOC

Plenary Insights – July 2021 - DOC

EUROPEANISSUERS
Launch of the European Small and Mid-Cap Awards 2021 - DOC

EUROSTAT
First estimates of purchasing power parities for 2020 - DOC

Euro area annual inflation down to 1.9% - DOC

Euro area unemployment at 7.9% - DOC

Annual inflation up to 2.0% in the euro area - DOC

Annual growth in labour costs at 1.5% in euro area - DOC

Euro area international trade in goods surplus €10.9 bn - DOC

EUROPEAN STATISTICAL Recovery Dashboard - DOC

IMD WORLD COMPETITIVENESS
Portugal - Country overview - DOC

World Competitiveness Ranking - DOC
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https://www.ceps.eu/ceps-publications/towards-a-resilient-and-sustainable-post-pandemic-recovery-executive-summary/
https://www2.deloitte.com/pt/pt/pages/about-deloitte/articles/millennialsurvey2021.html
https://www.ebrd.com/law-in-transition-2021
https://www.ey.com/pt_pt/attractiveness/21/ey-attractiveness-survey-portugal-2021?mkt_tok=NTIwLVJYUC0wMDMAAAF9vVBd-opqYafxc2W2QIidJwaH7D86zLFe-8S_5oEs-lTiz3_A6jQeTO_0RL1ZyzvNhiBigA4eiJYsaFVK2UA8Cqn1HeKLSLK3pPWqTrQbeXsJ
https://europa.eu/eurobarometer/surveys/detail/2273
https://www.europarl.europa.eu/at-your-service/en/be-heard/eurobarometer/plenary-insights-july-2021
http://www.europeanissuers.eu/publications-viewer#?id=1648
https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-eurostat-news/-/ddn-20210621-1
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/11563147/2-30062021-AP-EN.pdf/a5c9961c-4830-854b-1dbe-c60c1aeae03e?t=1625042916418
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/11563151/3-01072021-AP-EN.pdf/a99763ae-8bcf-33cb-0be8-adb9943cb9ca?t=1625127399537
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/11563139/2-17062021-AP-EN.pdf/8e798ddb-c95a-b1aa-0c83-79c55e3f0cb1?t=1623880911445
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/11563131/3-16062021-AP-EN.pdf/72b7ff6f-1830-8182-a6ae-0d8bb61aaf24?t=1623831696586
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/11563127/6-15062021-AP-EN.pdf/228f25b3-b09e-2d36-b6b7-85856cec3e06?t=1623743624782
https://ec.europa.eu/eurostat/cache/recovery-dashboard/?indicator=DB16&countries=EU,AT,FI,DE,ES
https://worldcompetitiveness.imd.org/countryprofile/overview/PT
https://www.imd.org/centers/world-competitiveness-center/rankings/world-competitiveness/


IMF - INTERNATIONAL MONETARY FUND 
Portugal and the IMF - DOC

🦠  Policy Responses to COVID19 - DOC

The Benefits of Setting a Lower Limit on Corporate Taxation - DOC

BigTech in Financial Services - DOC

Angola: Fifth Review Under the Extended Arrangement Under the Extended Fund Facility and Request for 
Modifications of Performance Criteria - DOC

JOHNS HOPKINS CENTER FOR HEALTH SECURITY
🦠  COVID-19 Map - DOC         

KPMG ADVISORY
COVID-19: Impact on the banking sector - DOC

Financial Services CEOs going for bold - DOC

KPMG 2021 CEO Outlook Pulse - DOC

MCKINSEY
Future-citizen skills - DOC

Organizations’ system noise creates errors in decision making - DOC

MORGAN STANLEY
2021 Midyear Economic Outlook for Investors - DOC

2021 Midyear Investor Outlook: A Transition - DOC

OECD - ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT
Portugal - OECD Data - DOC  

🦠  The Future of Corporate Governance in Capital Markets Following the COVID-19 Crisis - DOC

🦠  OECD Employment Outlook 2021: Navigating the COVID-19 Crisis and Recovery - DOC

🦠  The tortoise and the hare: The race between vaccine rollout and new COVID variants - DOC

130 countries and jurisdictions join bold new framework for international tax reform - DOC

Strengthening corporate governance should be a priority to boost economic recovery, says OECD - DOC

OECD Corporate Governance Factbook - 2021 - DOC
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https://www.imf.org/en/Countries/PRT
https://www.imf.org/en/Topics/imf-and-covid19/Policy-Responses-to-COVID-19?utm_medium=email&utm_source=govdelivery
https://blogs.imf.org/2021/06/09/the-benefits-of-setting-a-lower-limit-on-corporate-taxation/
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